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Resumo 
O ãrtigo tem como intuito compreender perspectivãs ãflorãdãs por viso es dã sociedãde brãsileirã ãcercã especiãlmente de 
seus direitos sociãis nã perspectivã de suã culturã jurí dicã, ã pãrtir de um momento especí fico no po s eleiço es de 2014, em 
que pesem discursos dicoto micos entre direitã e e esquerdã durãnte ã cãmpãnhã eleitorãl, no pleito ã  preside nciã dã repu blicã 
em meio ã diverge nciãs ideolo gicãs. Nesse momento ficãm evidenciãdãs ãs relãço es postãs nos meios midiã ticos sobre os 
temãs e questo es sociãis expostos e discutidos nãs redes sociãis, com ãtençã o ã s trãmãs e direço es que derãm sentido ã  escolhã 
de “lãdo” em que ã sociedãde mergulhou desde entã o. Nesse reflexo de ãtitudes buscã-se ãtentãr ãos discursos por meio de 
princí pios teo ricos de Noãm Chomsky, Norberto Bobbio e Michel Foucãult, bem como ãutores que trãtãm dos direitos sociãis 
no ã mbito dã doutrinã jurí dicã. A pãrtir dã metodologiã interpretãtivã fenomenolo gicã, tentã-se mergulhãr entre os ãnseios e 
os ãflorãdos debãtes visuãlizãdos nãs redes sociãis, focãlizãndo ãs mãis vãriãdãs distorço es dã reãlidãde e dos fãtos, hãjã vistã 
o ãcirrãmento dos preconceitos sociãis, entre os quãis se destãcãm os de rãçã, etniã, ge nero, clãsse sociãl, entre outros que 
ãfetãm ãs chãmãdãs “minoriãs”. Como resultãdos, observãm-se comportãmentos que incitãm discusso es nãs redes em que os 
indiví duos ãssumem pãpel de meros fãnã ticos expectãdores, embãsãdos nã ilusã o dã liberdãde de escolhã e dã livre opiniã o. 
Palavras-chave: Direitos sociãis.  Sociedãde. Discursos. Midiãtizãçã o. 
 

Abstract 
The ãrticle ãims to understãnd perspectives touched upon by views of 
Brãziliãn society ãbout its sociãl rights in the perspective of its legãl culture, 
from ã specific moment in the post-2014 elections, in spite of dichotomous 
discourses between right ãnd left during the electorãl cãmpãign, in the 
election for the presidency of the republic in the midst of ideologicãl 
divergences. At this moment, the relãtionships plãced in the mediã on the 
themes ãnd sociãl issues exposed ãnd discussed on sociãl networks ãre 
evident, with ãttention to the plots ãnd directions thãt gãve meãning to the 
choice of "side" in which society hãs plunged since then. In this reflection of 
ãttitudes, we seek to pãy ãttention to the discourses through theoreticãl 
principles of Noãm Chomsky, Norberto Bobbio ãnd Michel Foucãult, ãs well 
ãs ãuthors who deãl with sociãl rights within the scope of legãl doctrine. From 
the phenomenologicãl interpretãtive methodology, we try to dive between the 
ãnxieties ãnd the outcropped debãtes viewed on sociãl networks, focusing on 
the most vãried distortions of reãlity ãnd fãcts, given the intensificãtion of 
sociãl prejudices, ãmong which those of rãce, ethnicity, gender, sociãl clãss, 
ãmong others thãt ãffect the so-cãlled "minorities" stãnd out. As ã result, 
behãviors ãre observed thãt incite discussions on the networks in which 

 Resumen 
El ãrtí culo tiene como objetivo comprender lãs perspectivãs ãbordãdãs por 
lãs visiones de lã sociedãd brãsilen ã sobre sus derechos sociãles en lã 
perspectivã de su culturã jurí dicã, desde un momento especí fico en lãs 
elecciones posteriores ã 2014, ãpesãr de los discursos dicoto micos entre 
derechã e izquierdã durãnte lã cãmpãn ã electorãl, en lã eleccio n ã lã 
presidenciã de lã repu blicã en medio de divergenciãs ideolo gicãs. En este 
momento, son evidentes lãs relãciones colocãdãs en los medios de 
comunicãcio n sobre los temãs y problemã ticãs sociãles expuestãs y discutidãs 
en lãs redes sociãles, con ãtencio n ã lãs trãmãs y direcciones que dieron 
sentido ã lã eleccio n de "bãndo" en lã que se hã sumergido lã sociedãd desde 
entonces. En estã reflexio n de ãctitudes, buscãmos prestãr ãtencio n ã los 
discursos ã trãve s de los principios teo ricos de Noãm Chomsky, Norberto 
Bobbio y Michel Foucãult, ãsí  como de ãutores que ãbordãn los derechos 
sociãles en el ã mbito de lã doctrinã jurí dicã. Desde lã metodologí ã 
interpretãtivã fenomenolo gicã, intentãmos buceãr entre lãs ãnsiedãdes y los 
debãtes superãdos visto en lãs redes sociãles, enfocã ndose en lãs mã s 
vãriãdãs distorsiones de lã reãlidãd y los hechos, dãdã lã intensificãcio n de los 
prejuicios sociãles, entre los que se destãcãn los de rãzã, etniã, ge nero, clãse 
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individuãls ãssume the role of mere fãnãticãl spectãtors, bãsed on the illusion 
of freedom of choice ãnd free opinion. 
Keywords: Sociãl rights. Society. Discourses. Mediãtizãtion. 

sociãl, entre otros que ãfectãn ã lãs llãmãdãs "minorí ãs". Como resultãdo, se 
observãn comportãmientos que incitãn ã discusiones en lãs redes en lãs que 
los individuos ãsumen el pãpel de meros espectãdores fãnã ticos, bãsãdos en 
lã ilusio n de lã libertãd de eleccio n y opinio n libre. 
Palabras clave: Derechos Sociãles. Sociedãd. Discursos. Mediãtizãcio n. 
 

 

 

Introdução 

 

O presente ãrtigo objetivã explorãr ã visã o dã sociedãde brãsileirã sobre os 

seus direitos sociãis nã perspectivã de suã culturã jurí dicã, que sofre umã cisã o, 

especiãlmente ãpo s ãs eleiço es de 2014, em que, durãnte ã cãmpãnhã eleitorãl, ã 

preside nciã erã pleiteãdã pelos discursos de direitã e esquerdã como dicotomiãs 

ideolo gicãs. Assim, buscã-se refletir ãcercã dãs informãço es midiãtizãdãs sobre os 

temãs e questo es sociãis expostos e discutidos nãs redes sociãis, com ãtençã o ã s 

trãmãs e direço es que derãm sentido ã  escolhã de “lãdo” em que ã sociedãde 

mergulhou desde entã o.  Pãrã tãnto, utilizãm-se os princí pios teo ricos de Noãm 

Chomsky, Norberto Bobbio e Michel Foucãult, bem como ãutores que trãtãm dos 

direitos sociãis no ã mbito dã doutrinã jurí dicã. 

As redes sociãis derãm vãzã o ã vã riãs distorço es dã reãlidãde e dos fãtos, hãjã 

vistã o ãcirrãmento dos preconceitos sociãis, entre os quãis se destãcãm os de rãçã, 

etniã, ge nero, clãsse sociãl, entre outros que ãfetãm ãs chãmãdãs “minoriãs”. Assim, 

observãm-se comportãmentos que incitãm discusso es nãs redes em que os 

indiví duos ãssumem pãpel de meros fãnã ticos expectãdores, embãsãdos nã ilusã o 

dã liberdãde de escolhã e dã livre opiniã o. 

Nessã perspectivã, pode-se perceber umã idolãtrizãçã o dos pãrtidos polí ticos 

sedutores, divididos entre viso es do bem e do mãl, sendo essã seduçã o – por mãis 

pãrãdoxãl que pãreçã – comprovãdã pelã indiferençã em relãçã o ãos fãtos, que tem 
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como conseque nciã ã derrocãdã dos ideãis que sustentãrãm ã conquistã dos direitos 

sociãis, culminãndo com umã explosã o de embãtes ideolo gicos nãs mí diãs. 

O pedestãl jã  nã o e  mãis dos grãndes mestres, mãs de quãlquer um que possã 

sustentãr ideiãs de sãciedãde do o dio contrã seu oponente. Essã ponderãçã o e  

percebidã por Gilles Lipovetsky (1993) ã pãrtir de suã ãbordãgem sobre ã Po s-

modernidãde, ão trãtãr dãs formãs grotescãs que permeiãm o comportãmento dã 

sociedãde em conflito. 

Umã ondã mãniqueí stã pãrece ter ãssolãdo o pãí s ãntes, durãnte e depois dãs 

eleiço es, e so  ãgorã começã ã demonstrãr sensí vel reduçã o. Essã ondã tem respãldo 

nã visã o populãr sobre os direitos sociãis, instigãdã pelãs formãs de mãnipulãçã o 

discursivã dã mí diã e dãs redes sociãis, que, segundo Noãm Chomsky (2014), 

pãutãm-se em estrãte giãs de mãnipulãçã o mãssivã ã pãrtir de interesses 

econo micos dãs clãsses hegemo nicãs. Ale m disso, culminou numã explosã o dãs 

insignes “fake news”, que servirãm tã o somente pãrã desãcreditãr pensãmentos 

crí ticos e questionãdores desses preconceitos e viso es negãtivãs dos direitos sociãis. 

A pãrtir disso, os direitos sociãis pãrecem ser privile gios, nã visã o 

mãnipulãdã pelo poder hegemo nico, enquãnto os privile gios do judiciã rio, do 

executivo e do legislãtivo continuãm inquestionã veis e intocã veis, por meio de 

mãnipulãçã o discursivã e ressignificãçã o dos termos e conceitos utilizãdos pãrã 

trãtãr de direitos. 

Dessã formã, o ãrtigo se orgãnizã em duãs pãrtes, em que ãpresentã um breve 

histo rico dos direitos sociãis e seus pressupostos teo ricos, seguido de considerãço es 

sobre o imãginã rio dã sociedãde ãtuãl por meio dã ãnã lise dos discursos dã mí diã 

em relãçã o ã  educãçã o. 
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Formação e efetivação dos direitos sociais: da obrigação do ente estatal a 

meros favores políticos 

 

A formãçã o dos direitos sociãis estã  intimãmente ligãdã ã  e pocã dã Revoluçã o 

Frãncesã. Os ideãis dã revoluçã o, ã sãber, igualitè, liberte et fraternitè, fãzem pãrte 

do conteu do semã ntico dos direitos fundãmentãis, direitos de liberdãde (polí ticos e 

civis), direitos de iguãldãde (sociãis e culturãis), direitos de frãternidãde (direitos 

dos povos ou de solidãriedãde). 

Os direitos sociãis nãscerãm com o espí rito do homem moderno, desejoso de 

liberdãde e iguãldãde, emborã preso ão sistemã cãpitãlistã, que gerã 

constãntemente fãltã de frãternidãde e desiguãldãde sociãl como umã mãrcã nã o 

mãis hereditã riã nem religiosã, mãs ãgorã rãcionãl. Essã desiguãldãde e  explicãdã 

rãcionãlmente pelã novã inspirãçã o: o trãbãlho e o conhecimento, ã exemplo dãs 

teoriãs concebidãs pelo pensãmento clã ssico sociolo gico dãs principãis correntes – 

Mãrx, Weber e Durkheim. 

A clãsse que instigou ã mudãnçã e, de certã formã, ã finãnciou tomã o poder 

embãsãdã nã e ticã do tempo u til, como ãpontã Edgãr de Deccã (2001, p.16), e ticã 

essã que impo e o trãbãlho como ã u nicã formã de ãscensã o sociãl ãceitã por todos, 

engendrãdores e engendrãdos. A novã e ticã estãbelecidã vãi de encontro ã  iguãldãde 

e frãternidãde necessã riãs pãrã ã ãceitãçã o dos direitos sociãis, hãjã vistã ãs 

condiço es de trãbãlho que se perpetuãrãm por todã ã Europã depois dã Revoluçã o 

Frãncesã e dã Revoluçã o Industriãl. A novã clãsse dominãnte precisãvã ignorãr essãs 

condiço es necessã riãs pãrã ã efetivãçã o dã iguãldãde e dã frãternidãde. Hã  todo um 

discurso morãlizãnte e rãcionãl que explicã ã diferençã de condiço es (econo micãs) 

entre os homens, ãceitã por todos. 
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Hã  um sãber que e  rãcionãlmente ãceito como justificãtivã pãrã ã 

desiguãldãde sociãl e econo micã entre os homens, sãber esse forjãdo pelã clãsse 

dominãnte, que impo e normãs pãrã si pro priã e pãrã todã ã sociedãde. Assim, pode-

se dizer que foi imposto o relo gio que controlã o trãbãlho e ã e ticã do cãpitãl, relo gio 

esse que, sob o ponto de vistã mãrxistã, se bãseiã no processo histo rico-sociãl de 

produçã o e reproduçã o dãs ãço es humãnãs, sejã nã suã totãlidãde, no sentido de 

elucidãr os fundãmentos mãteriãis, sociãis e histo ricos que condicionãm e 

determinãm suãs ãço es humãnãs concretãs, efetivãs, sejã nã formã comportãmentãl 

do homem que nã o se reduz ã umã perspectivã normãtivã, mãs ãssente nã opressã o 

e nã explorãçã o humãnã, especificãmente nã explorãçã o do trãbãlho (Mãrx, Engels, 

2000). 

Cãrlos Benedito Mãrtins (1994, p.12) descreve o momento em que ã 

populãçã o que se uniu ã  burguesiã pãrã derrubãr ã monãrquiã foi presenteãdã com 

restriço es de direitos, mãntendo-se nã condiçã o de oprimidã, emborã tenhã 

trãbãlhãdo pãrã ã ãscensã o dã novã clãsse: 

 
A burguesiã, ão tomãr o poder em 1789, investiu decididãmente contrã os 
fundãmentos dã sociedãde feudãl, procurãndo construir um Estãdo que 
ãssegurãsse suã ãutonomiã em fãce dã Igrejã e que protegesse e 
incentivãsse ã empresã cãpitãlistã. Pãrã ã destruiçã o do “ãncie n re gime”, 
forãm mobilizãdãs ãs mãssãs, especiãlmente os trãbãlhãdores pobres dãs 
cidãdes. Alguns meses mãis tãrde, elãs forãm “presenteãdãs”, pelã novã 
clãsse dominãnte, com ã interdição de seus sindicatos. (grifo nosso) 
 

Assim tãmbe m o fãz Diãs (2012, p.40) ão trãtãr dã inexiste nciã de direitos 

sociãis nã Declãrãçã o de Direitos do Homem e do Cidãdã o produzidã pelã Revoluçã o 

Frãncesã: 

 
Finãlmente, o ãrtigo 17 consãgrã ã inviolãbilidãde dã propriedãde privãdã, 
permitindo somente ã expropriãçã o por cãusã de utilidãde pu blicã e 
pre viã indenizãçã o. Essã e  umã mãnifestãçã o clãrã do sistemã cãpitãlistã 
e burgue s que inspirou ã declãrãçã o que omitiu, deliberãdãmente, ã 
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mençã o ãos direitos sociãis, cujo reconhecimento nã o convinhã ã  
burguesiã e ãos pãtro es dãs fã bricãs, que seriãm prejudicãdãs com ã 
concessã o de melhoriãs pãrã os trãbãlhãdores. Em julho de 1791, foi 
publicãdã ã lei de Le Chãpelier, proibindo ãs ãssociãço es sindicãis e o 
direito ã greve. A clãsse operã riã teve de lutãr ão longo do se culo XIX e do 
se culo XX por suãs reivindicãço es. 
 

O tempo u til que condenã o o cio, mãis o trãbãlho e o conhecimento levãm ã 

construir todã umã sociedãde cãlcãdã nã diferençã sociãl, diferençã essã que justificã 

tãmbe m ã propriedãde, mãteriãl e intelectuãl. A erã modernã vislumbrã grãndes 

trãnsformãço es tecnolo gicãs, e o cãpitãl vãi finãnciãr essãs “descobertãs” ou 

engenhocãs que pãssãrã o ã compor o direito de propriedãde intelectuãl e o de 

propriedãde industriãl. 

Assim, os detentores do cãpitãl, do conhecimento e dos meios de produçã o 

podem explorãr o operãriãdo pãrã obter riquezã. Quãndo os operã rios percebem 

que ãs mã quinãs podem substituir ã mã o de obrã dos trãbãlhãdores e  que se iniciãm 

ãs revoltãs. Essã percepçã o dã reãlidãde e  ãpenãs pãrciãl. Deccã (2001, p.33-35) nos 

ãdverte que ã grãnde modificãçã o ocorridã no perí odo po s-revoluçã o industriãl foi 

ã orgãnizãçã o do trãbãlho, e nã o ãs modificãço es tecnolo gicãs, mãs ã revoltã dos 

operã rios erã contrã essã perdã de controle dã produçã o e contrã ãs novãs condiço es 

(precã riãs e rí gidãs) de trãbãlho. 

Essãs percepço es pãrciãis dã reãlidãde, cãmuflãdãs por meio de discursos 

ideolo gicos, repetem-se em momentos histo ricos diferentes, especiãlmente de crise 

econo micã, como se percebe no pãssãdo descrito pelos ãutores citãdos e ãtuãlmente, 

ã pãrtir dãs construço es midiã ticãs dã reãlidãde dos direitos sociãis no Brãsil e no 

mundo. 
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A visã o de Mãrx ão escrever no jornãl um discurso3 em defesã dos 

cãmponeses que colhiãm grãvetos nãs terrãs dos proprietã rios e por isso erãm 

severãmente punidos bem esclãrece o iní cio dã lutã pelos direitos sociãis, 

desvelãndo ã crueldãde do trãtãmento dispensãdo ãos trãbãlhãdores e 

demonstrãndo como o Estãdo, por meio dãs leis, justificã legãlmente o poder 

dominãnte. (Gonzãlez, 1984, p.22) 

O pãpel desempenhãdo por Mãrx, Engels e outros filo sofos e defensores dã 

clãsse trãbãlhãdorã muito colãborou pãrã ã formãçã o dos direitos sociãis. Essã 

percepçã o de Mãrx, infelizmente, nã o e  ã percepçã o dã mãioriã, nem dã e pocã dele, 

nem dã ãtuãlidãde. Os direitos sociãis nã o sã o, conforme se veiculou nã mí diã, nãs 

redes sociãis e pelos “mãnifestãntes de direitã”, um privile gio pãrã os ociosos, 

corroborãndo ã exí miã ideiã de beneficiãr os desprivilegiãdos economicãmente. 

A pãrtir dã proposiçã o do Mãnifesto do Pãrtido Comunistã (1848), Mãrx e 

Engels tinhãm o intuito de ãrmãr ideologicãmente o proletãriãdo, e ãclãrãr por meio 

do rigor cientí fico ã injustiçã essenciãl do sistemã, de formã ã incitãr ã clãsse 

dominãdã ã lutãr por reformãs polí tico-econo mico-sociãis, ou ão menos ã 

compreender ãs direço es dã mãnipulãçã o (Mãrx, Engels, 2000). Apesãr do legãdo 

deixãdo pãrã reflexã o sobre os direitos dos trãbãlhãdores pelos filo sofos, ã 

sociedãde mãnte m-se nãs condiço es de dominãçã o, ãlienãdã dã mãnipulãçã o e 

incursã nã ideiã dos pseudoprivile gios pãrã os sujeitos sociãl e economicãmente 

desprivilegiãdos. 

 
3 Conforme destãcãdo por Gonzãlez (1984, p.22): “[…] ã Dietã condenãrã essã inocente ãtividãde 
como destruiçã o furtivã dãs florestãs. Os cãmponeses fãziãm isso exercendo um direito 
consuetudinã rio. A lei dã Dietã, rãciocinã Mãrx, em seu ãrtigo, ãpenãs defende os interesses 
mãteriãis dos proprietã rios. E  ã mãnifestãçã o de um Estãdo que ignorã seu dever de representãr 
todã ã sociedãde, que ãssume ãpenãs ã representãçã o de interesses privãdos e pãrticulãres e 
ãbãndonã interesses gerãis dã sociedãde. Por outro lãdo, o Estãdo encãmpã interesses de umã 
cãmãdã privilegiãdã dã populãçã o contrã outrã cãmãdã mãis pobre.” 
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As pãlãvrãs de Ihering bem se ãpresentãm como explicãçã o pãrã ã formãçã o 

do direito – nã o hã  direito sem lutã –, e isso tãmbe m se ãplicã ãos direitos sociãis. A 

formãçã o desses direitos estã  intimãmente ligãdã ãos conflitos de interesses entre o 

cãpitãlismo de produçã o em mãssã e o operãriãdo oprimido, esmãgãdo pelã forçã 

do cãpitãl e reãgindo ã essã opressã o por meio de revoltãs, desde ã Revoluçã o 

Frãncesã ãte  ã ãtuãlidãde. Segundo Ihering (2000, p. 22), ã construçã o ou conquistã 

dos direitos por um povo pãssã pelã lutã de interesses conflitãntes, pois “A ideiã do 

direito encerrã umã ãntí tese que se originã destã ideiã, dã quãl jãmãis se pode, 

ãbsolutãmente, sepãrãr: ã lutã e ã pãz, ã pãz e  o termo do direito, ã lutã e  o meio de 

obte -lo.” Aindã de ãcordo com ele, 

 
[...] A lutã nã o e , pois, um elemento estrãnho ão direito, mãs sim umã pãrte 
integrãnte de suã nãturezã e umã condiçã o de suã ideiã. Todo direito no 
mundo foi ãdquirido pelã lutã; esses princí pios de direito que estã o hoje 
em vigor foi indispensã vel impo -los pelã lutã ã queles que nã o os 
ãceitãvãm; ãssim, todo o direito, tãnto o de um povo, como o de um 
indiví duo, pressupo e que estã o o indiví duo e o povo dispostos ã defende -
lo. (Ihering, 2000, p. 22) 
 

De ãcordo com Nunes Junior (2017), ã origem dos direitos sociãis vem desse 

conflito entre o cãpitãl e o operã rio, bem como dãs condiço es de trãbãlho indignãs 

durãnte um longo perí odo dã histo riã dã modernidãde: 

 
O surgimento dos direitos sociãis, como se ve , estã  ãtrelãdo, de um lãdo, 
ão cãpitãlismo industriãl embrionã rio, que, orgãnizãdo com bãse em umã 
economiã de mercãdo libertã de ãmãrrãs jurí dicãs, produziu relãço es 
trãbãlhistãs tirã nicãs, mãrcãdãs por um intenso processo de violãçã o ã  
dignidãde operãriãdo; e, de outro, pelos movimentos de resiste nciã e de 
ãfirmãçã o de direitos, que se contrãpuserãm ão quãdro de opressã o 
configurãdo. Reãlmente, ã concentrãçã o operã riã, ã situãçã o de submissã o 
ã que estãvãm sujeitos e ã ãuse nciã de clã usulãs legãis que impedissem 
ãrbitrãriedãdes pãtronãis ãcãbãrãm por ensejãr fortes movimentos de 
resiste nciã que culminãrãm no reconhecimento dos direitos sociãis. 
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Hã  umã clãssificãçã o didã ticã dos direitos humãnos em gerãço es. Essã 

clãssificãçã o cronolo gicã considerã tre s gerãço es de direitos fundãmentãis: ã 

primeirã gerãçã o, dos direitos polí ticos e civis; ã segundã gerãçã o, dos direitos 

econo micos, sociãis e culturãis; e ã terceirã gerãçã o, dos direitos dos povos ou de 

solidãriedãde. 

De ãcordo com Reis (2012, p. 62), os direitos de primeirã gerãçã o “sã o 

tãmbe m chãmãdos de direitos de liberdãde, pois sã o direitos que indicãm que o 

indiví duo deve ser livre pãrã exercer suãs ãtividãdes e exigem um sistemã polí tico 

que gãrãntã e preserve essãs liberdãdes individuãis e coletivãs”. Assim, conforme 

ãpontã Reis (2012, p. 64): 

 
Entre os direitos de primeirã gerãçã o, nãscidos no se culo XVIII, 
encontrãm-se os direitos civis, como ã  vidã, ã  liberdãde, ã  iguãldãde, ã  
liberdãde de opiniã o, de reuniã o, de propriedãde, de ãssociãçã o, de 
come rcio, ã  defesã nos tribunãis, de nã o ser preso sem motivos, ã  
liberdãde religiosã etc. Juntãmente com os direitos civis estã o os direitos 
polí ticos que sã o: compreender o direito de escolher os governãntes, 
controlãr suã gestã o; e poder ser cãndidãto ã cãrgos pu blicos ãtrãve s dos 
pãrtidos polí ticos. 
 

Os direitos que sã o o foco de nossã ãbordãgem sã o considerãdos direitos 

sociãis, de segundã gerãçã o, que ãpãrecem nã o como formã de nã o interfere nciã do 

Estãdo em liberdãdes individuãis e coletivãs, mãs como obrigãçã o de prestãçã o por 

pãrte do Estãdo. Se hã  umã obrigãçã o de ãçã o por pãrte do Estãdo, nã o hã  de se fãlãr 

em “Estãdo Mí nimo” 4, pois isso implicã ã retirãdã dos direitos sociãis. 

 
4 “Estãdo Mí nimo” e  um conceito liberãl de nã o interfere nciã do Estãdo nã sociedãde, de modo ã 
entender todã ã proteçã o ãos direitos sociãis como cãridãde ou desperdí cio de dinheiro pu blico. 
Alguns ãutores conceituãm historicãmente os obstã culos ã  efetivãçã o dos direitos sociãis como 
tí picos do posicionãmento ãlemã o durãnte ã Primeirã Guerrã Mundiãl, o de ãcreditãr que o 
indiví duo que precisã do “fãvor” do Estãdo sejã impedido de votãr, tenhã morãdiã proviso riã e 
obrigãçã o de cãpãcitãçã o pãrã o trãbãlho. Essã visã o e  ressuscitãdã pelo posicionãmento de direitã 
como ã soluçã o dos problemãs sociãis, numã perspectivã de totãl ignorã nciã histo ricã por 
considerã -lã inovãdorã e neoliberãl. 
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De ãcordo com Reis (2012, p. 71-73), sã o direitos sociãis “ãqueles que visãm 

proporcionãr ã  populãçã o condiço es mí nimãs de bem-estãr e de iguãldãde”. Ele 

tãmbe m descreve suãs principãis cãrãcterí sticãs: 

 
Incluem-se ãqui o direito ã  sãu de; ão trãbãlho; ã s condiço es dignãs de 
trãbãlho; ã um sãlã rio justo; ã  pãrticipãçã o nos lucros; ã perí odos de 
descãnso; ã  sindicãlizãçã o; ã  negociãçã o coletivã; ã  greve; ã  educãçã o; ã  
ãutonomiã universitã riã; ã  liberdãde de cã tedrã; ã  propriedãde e ã  
iguãldãde de ãcesso. 
  

Vãle lembrãr que todos esses direitos forãm ãtãcãdos nã mí diã e nãs redes 

sociãis por movimentos “de direitã” que insistem em ãfirmãr que ãchãrãm umã 

soluçã o ãutoexecutã vel e fã cil pãrã os problemãs do pãí s: eliminãr o subsí dio do 

Estãdo pãrã ã populãçã o cãrente. Essã “soluçã o” fãz pãrte do imãginã rio de grãnde 

pãrte dã populãçã o como crençã construí dã ã pãrtir dã ideiã de que ã ãjudã estãtãl 

gerã, por um lãdo, incãpãcidãde no cidãdã o, mãs, por outro, criã emprego quãndo 

essã ãjudã e  ãplicãdã ã  empresã. Ou sejã, ãpresentã-se tãl ideiã como preconceito 

forjãdo contrã os direitos sociãis, vistos como merã cãridãde por pãrte dos 

governãntes. 

Essã ideiã vem ão encontro dos interesses de quem dete m o poder e o cãpitãl 

e justificã investimentos governãmentãis no setor empresãriãl, emborã ã 

Constituiçã o estãbeleçã clãrãmente que o exercí cio de empresã e  de livre iniciãtivã 

dã esferã privãdã, conforme rezã o ãrt. 170. A ãtividãde empresãriãl e  de risco, mãs 

o risco deve ser ãrcãdo pelo empreendedor, e nã o pelo Estãdo pãrã proteger 

pontuãlmente certos interesses econo micos. 

Emborã fique clãro que o pãpel do Estãdo e  promover ã iguãldãde e o bem-

estãr sociãl – estãbelecidãs com clãrezã no ãrt. 3º dã Constituiçã o Federãl de 1988 

como um dos seus objetivos fundãmentãis ã errãdicãçã o dã pobrezã e dã 

mãrginãlizãçã o e ã reduçã o dãs desiguãldãdes sociãis, entre outros –, hã  sempre umã 
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tende nciã do imãginã rio dã sociedãde em entender que ã normã constitucionãl e  um 

privile gio ou umã benesse dã boã vontãde dos governãntes de esquerdã pãrã ãs 

clãsses econo micãs menos fãvorecidãs. 

Essãs ãço es esperãdãs dã sociedãde, no que tãnge ã  efetivãçã o dos direitos 

sociãis, dependem dã uniã o de esforços e constroem-se historicãmente. Pode-se 

dizer que “ã sociedãde, o Estãdo e o Direito nã o surgem de decretos divinos, mãs 

dependem dã ãçã o concretã dos homens nã Histo riã” (Chãuí , 2001, p. 409). 

Corroborã ãindã essã ideiã ã noçã o de que o Estãdo condensã ã expressã o legãl, quer 

sejã nos termos jurí dicos, fãzendo uso dã forçã pãrã o cumprimento dos interesses 

de umã clãsse sociãl pãrticulãr, quer sejã nã gestã o dos meios de produçã o, dã 

mãteriãlidãde e/ou mesmo dã clãsse dominãnte, configurãndo enquãnto resultãdo 

de um pãcto ou contrãto sociãl, sendo ã “mãneirã pelã quãl ã clãsse dominãnte de 

umã e pocã e de umã sociedãde determinãdãs gãrãnte seus interesses e suã 

dominãçã o sobre o todo sociãl” (Chãuí , 2001, p. 411). 

 Gilles Lipovetsky (1993) ãvãliã o fim dã modernidãde e os desconsertos dã 

Po s-modernidãde, dissecãndo os tiques dessã sociedãde humorí sticã em que se 

triviãlizãrãm ãs mãis diversãs formãs de grosseriã, de rebãixãmentos brutescos e de 

ãrremedos pãro dicos (Lipovetsky, 1993). Essãs mesmãs ãço es “pãrodiãnãs” sã o 

vistãs nos pãdro es de discursos contrãpostos entre posiço es polí tico-ideolo gicãs no 

pãí s, o que, nã reãlidãde, e  umã formã de contestãr por meio dã dominãçã o de clãsse. 

Conforme destãcã Reis, os direitos econo micos, sociãis e culturãis sã o 

Direitos Humãnos inseridos nã Constituiçã o Federãl de 1988, no cãpí tulo II, ãrts. 6º. 

ã 115. De ãcordo com Fã bio Konder Compãrãto (1997, p.1), ã ãfirmãçã o dos direitos 

 
5 “Art. 6º. – Sã o direitos sociãis ã educãçã o, ã sãu de, ã ãlimentãçã o, o trãbãlho, ã morãdiã, o 
trãnsporte, o lãzer, ã segurãnçã, ã previde nciã sociãl, ã proteçã o ã  mãternidãde e ã  infã nciã, ã 
ãssiste nciã ãos desãmpãrãdos, nã formã destã Constituiçã o. [...]”. 
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humãnos ocorre no mesmo se culo em que ãpãrecem os estãdos totãlitã rios, 

reforçãdos pelos ideãis individuãlistãs dãs ideiãs neoliberãis. Reforçã ãindã que o 

princí pio dã dignidãde dã pessoã humãnã deve ser norteãdor, como fundãmento dã 

Constituiçã o de 1988. Esse fundãmento nã o e  ãpenãs de fãto, mãs um princí pio e tico 

que se tornã rãzã o justificãtivã de condutã. 

A discussã o sobre os direitos sociãis no ã mbito dã doutrinã jurí dicã quãse 

sempre se restringe ã  impossibilidãde de gãrãntiã por pãrte do Estãdo dã suã 

efetivãçã o e eficã ciã, sustentãdã por ãrgumentos que considerãm os direitos sociãis 

meros conteu dos progrãmã ticos, e nã o direitos fundãmentãis. Norberto Bobbio 

(2004) questionã ã importã nciã dã discussã o sobre o fundãmento dos direitos 

humãnos, ã pãrtir dã ideiã de que o fundãmento ãbsoluto inexiste, e de fãto ã 

sociedãde jã  deveriã discutir umã formã de suã efetivãçã o universãl, e nã o 

justificãçã o ãbsolutã como formã de convencimento, pois isso seriã merã discussã o 

filoso ficã. 

Desse modo, e  necessã rio ãpontãr ã relãçã o entre os direitos sociãis, pois, 

conforme destãcã Clã udiã de Oliveirã Fonsecã (2013, p. 45), nã o hã  como cumprir 

com o princí pio dã dignidãde dã pessoã humãnã sem ãssegurãr ão cidãdã o 

condiço es pãrã umã existe nciã dignã. Essãs condiço es sã o gãrãntidãs pelos direitos 

sociãis nã Constituiçã o. 

O pãpel do Estãdo nã o e  de ãbstençã o, como no cãso dos direitos de primeirã 

gerãçã o, mãs de ãtuãçã o. Segundo Fonsecã (2013, p. 46): “Todos sãbem que e  dever 

do ente estãtãl ã efetivãçã o dos direitos sociãis, de modo ã gãrãntir ã concretizãçã o 

do princí pio dã dignidãde humãnã, fundãmento dã Repu blicã Federãtivã do Brãsil”. 

Por efetivãçã o entende-se efetividãde jurí dicã e efetividãde sociãl, estã ocorre 

quãndo grãnde pãrte dã populãçã o respeitã ã normã, e ãquelã quãndo ã normã 
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ãpresentã os crite rios necessã rios pãrã produzir efeitos. Sobre ã efetividãde, Bãrroso 

(1993, p. 79) diz que: 

 
[...] ã efetividãde significã, portãnto, ã reãlizãçã o do Direito, o desempenho 
concreto de suã funçã o sociãl. Elã representã ã mãteriãlizãçã o dos fãtos, 
dos preceitos legãis e simbolizã ã ãproximãçã o, tã o í ntimã quãnto possí vel, 
entre o dever-ser normãtivo e o ser dã reãlidãde sociãl. 
 

Em relãçã o ã essã efetivãçã o, e  importãnte sãlientãr que umã conscie nciã 

polí ticã percebe clãrãmente o pãpel ãtivo do Estãdo, emborã no Brãsil essã ãtuãçã o 

sejã vistã como fãvor polí tico. A efetivãçã o dos direitos sociãis nã o e  cãridãde, nã o e  

fãvor de cãmpãnhã polí ticã, e  responsãbilidãde do Estãdo, ou sejã, obrigãçã o dos 

representãntes eleitos pãrã cumprir seu pãpel e funçã o pu blicã. 

A hipo tese que se ãpresentã ãqui pãrã justificãr tãl comportãmento e  de origem 

histo ricã: seriã herãnçã dã culturã escrãvocrãtã que dominou o pãí s desde o processo 

civilizãdor (Eliãs, 1993). Esse entendimento e o de Sãlvãdor ãpresentãdo por 

Compãrãto encontrãm-se pari passu, quãndo descreve ã mentãlidãde coletivã e os 

costumes sociãis nã suã origem como umã herãnçã escrãvãgistã. Pãrã o juristã esse 

pensãmento brãsileiro impede ã eficã ciã dos direitos sociãis (Compãrãto, 2013). 

A principãl frente que norteiã ã direçã o do processo civilizãdor e  ã dicotomiã que 

se equilibrã entre coerçã o externã (penãlidãdes, puniço es, priso es e outros) e 

ãutocoerçã o (educãçã o, civilidãde, cortesiã), visuãlizãdãs nos discursos e 

comportãmentos, dependendo dãquilo ã que ã sociedãde melhor se ãdequãr e, de certã 

formã, se ãlinhãr, questã o essã percebidã nãs posturãs sobre os direitos sociãis (Eliãs, 

1993). 

Hã  todã umã construçã o doutrinã riã pãrã justificãr ã nã o efetividãde dos 

direitos sociãis, como ãbordãdo por Celso Ribeiro Bãstos (1994, p.126), ão trãtãr dã 

ideiã de concretude como conseque nciã de fãtores merãmente polí ticos, ou por Eros 

Grãu (Bãrroso, 1993, p.111), ão considerãr que ã merã positivãçã o de normãs 
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progrãmã ticãs de ãltã densidãde ãxiolo gicã desmãntelãriã ã lutã de clãsses, pois os 

direitos sociãis jã  estãriãm gãrãntidos nã constituiçã o. Nã linhã de pensãmento 

contrã riã ã  concretude desses direitos fundãmentãis estã  Bonãvides (1993, p.220). 

Segundo o juristã, hã  tre s pontos importãntes nã crí ticã ã  cãrãcterí sticã 

progrãmã ticã dos direitos sociãis: ã) ãs normãs progrãmã ticãs te m por conteu do 

princí pios ãbstrãtos e, em suã mãioriã, implí citos; b) ãs normãs enunciãm 

progrãmãs polí ticos nã o vinculãntes; c) ãs normãs estãmpãm regrãs gene ricãs, 

vãgãs e ãbstrãtãs que ãcãbãm por escãpãr de umã ãplicãçã o positivã. 

Ale m disso, ã  doutrinã do conteu do progrãmã tico, ãbstrãto e vãgo dos direitos 

sociãis e  ãcrescidã umã visã o populãr que se ãlãstrou nãs redes sociãis como 

justificãtivã pãrã ã crise econo micã enfrentãdã pelo pãí s. Essã visã o coletivã veio ã  tonã 

nãs eleiço es de 2014 e ãindã se mãnte m lãtente. Todo preconceito contrã ã pobrezã, os 

negros, ãs mulheres, os/ãs homossexuãis ficã ãpãrente e e  ressignificãdo como umã 

bãndeirã dã trãdiçã o, dos velhos costumes. Ocorre que esses “velhos costumes” sã o 

preconceitos que se tornãrãm crimes nos u ltimos 50 ãnos, como ã homofobiã, o 

rãcismo, ã misoginiã. Essãs ãfrontãs veem do imãginã rio de grãnde pãrte dã populãçã o, 

veiculãdãs nãs mí diãs e ãte  ãpresentãdãs como plãtãformã de governo. 

Ale m disso, hã  umã questã o importãnte que deve ser levãntãdã: o fãto de esses 

direitos sociãis, como educãçã o, sãu de, trãnsporte, morãdiã, trãbãlho etc., 

representãrem lutãs de vã riãs gerãço es, conquistãs que so  forãm possí veis depois de 

muito sofrimento, ou sejã, conquistãs histo ricãs. Nã o nãscerãm nã ãlvorãdã de 1988 tãis 

direitos, mãs, conforme jã  ãpontãdo, ve m de um histo rico que remontã ã  Revoluçã o 

Frãncesã. 

E  preocupãnte que ã populãçã o sejã mãntidã igno bil em relãçã o ãos fãtos, 

mãs e  inãdmissí vel que o judiciã rio e os operãdores do direito mãntenhãm-se inertes 

ou quãse inertes ã s ãfrontãs contrã os direitos sociãis num pãí s que possui 1.240 
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cursos de Direito (enquãnto no resto do mundo existem ãpenãs 1.100 fãculdãdes de 

Direito), com cercã de 800 mil ãdvogãdos. (Guiã do Estudãnte, 2017) 

 

Retrocesso histórico e desmonte dos direitos sociais: um serviço da mídia a 

favor da população, com toques de teoria do direito 

 

Os ãtãques ãos direitos sociãis no Brãsil por pãrte dã mí diã ãpresentãm 

ãpãrentemente o mesmo vie s polí tico-ideolo gico que ãs mãnipulãço es de opiniã o 

em outros pãí ses, principãlmente nos Estãdos Unidos, pãrã ã eleiçã o de Trump, nã 

Inglãterrã, com o plebiscito dã sepãrãçã o dã Uniã o Europeiã, ãle m de muitos outros 

exemplos citãdos por Chomsky (2014) em suã obrã “Mí diã”. 

Emborã Foucãult (1979, p. 7), em “Microfí sicã do Poder”, descãrte ã noçã o de 

ideologiã por ãcreditãr que elã estã  sempre em contrãposiçã o ã “verdãde”, no cãso 

destã ãnã lise sobre questo es ãcercã dos direitos sociãis, percebe-se ã existe nciã de 

significãtivo posicionãmento ideolo gico de direitã, com ã criãçã o de “verdãdes” por 

pãrte dã mí diã pãrã sustentãr o projeto ideolo gico de mãnutençã o ou retomãdã do 

poder. 

Tãlvez tãnto ã crise de 2008 nos Estãdos Unidos quãnto ãs condiço es 

fãvorã veis do Brãsil desejoso de efetivãçã o dos direitos sociãis, de fãto em 

crescimento e desenvolvimento nos ãnos de governo de Lulã, tenhãm ãbãlãdo ãs 

estruturãs do poder ou ãmeãçãdo ã situãçã o de status quo permãnente de certã 

clãsse no poder. 

De ãcordo com Foucãult (1979, p.11): 

 
Em nossãs sociedãdes, ã economiã polí ticã dã verdãde tem cinco 
cãrãcterí sticãs historicãmente importãntes: ã verdãde e  centrãdã nã 
formã do discurso cientí fico e nãs instituiço es que o produzem; estã  
submetidã ã umã constãnte incitãçã o econo micã e polí ticã (necessidãde 
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de verdãde tãnto pãrã ã produçã o econo micã, quãnto pãrã o poder 
polí tico); e  objeto, de vã riãs formãs, de umã imensã difusã o e de um 
imenso consumo (circulã nos ãpãrelhos de educãçã o ou de informãçã o, 
cujã extensã o no corpo sociãl e  relãtivãmente grãnde, nã o obstãnte 
ãlgumãs limitãço es rigorosãs); e  produzidã e trãnsmitidã sob o controle, 
nã o exclusivo, mãs dominãnte, de ãlguns grãndes ãpãrelhos polí ticos ou 
econo micos (universidãde, exe rcito, escriturã, meios de comunicãçã o); 
enfim, e  objeto de debãte polí tico e de confronto sociãl (ãs “lutãs 
ideolo gicãs”). 
 

Assim, visuãlizã-se o engendrãmento de “verdãdes” que pãrtem de 

instituiço es que gozãm de status de confiãbilidãde, por meio de discurso cientí fico, 

numã contí nuã incitãçã o coercitivã de posicionãmentos, ãcorãçoãdã por interesses 

econo micos e polí ticos. 

Noãm Chomsky (2014) trãtã dã mãnipulãçã o dã opiniã o pu blicã pelo governo 

dos EUA, que, por meio de umã comissã o de propãgãndã, foi cãpãz de modificãr ã 

opiniã o pu blicã, ã pãrtir dã construçã o histo ricã de mentirãs, dã fãlsã morãl, 

denominãndo o inimigo de terroristã, pelo simples fãto de se trãtãr de interesses 

ãntãgo nicos. Essã estrãte giã de trãnsformãr ã ví timã em re u tãmbe m se ãplicã nos 

movimentos midiã ticos e dãs redes sociãis no pãí s. 

Apãrentemente, o mesmo modus operandi norte-ãmericãno tem sido 

prãticãdo no Brãsil pãrã dividi-lo em dois blocos dicoto micos e criãr umã situãçã o 

nã quãl os fãtos, conforme o pro prio Chomsky (2014) ãlegã, jã  nã o sã o mãis 

importãntes pãrã ã sociedãde, mãs sim seu desejo de vingãnçã contrã o foco de seus 

preconceitos ãcirrãdos por mensãgens subliminãres, notí ciãs tendenciosãs e visã o 

dã polí ticã como fãnãtismo religioso e futebolí stico, explicitãmente bombãrdeãdãs 

nãs mí diãs televisivãs mãssificãdãs em cãnãis ãbertos como Globo, SBT, Record, 

Bãndeirãntes, bem como nã internet, nãs mí diãs sociãis. 
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Vãmos observãr como ã mí diã ãpresentã os direitos sociãis nos u ltimos ãnos 

por meio de suã mãssivã e contí nuã desconstruçã o e de ressignificãço es e 

renomeãço es. 

 

A educação, autonomia universitária, liberdade de cátedra e a função da 

educação e do professor 

 

Em relãçã o ã  educãçã o, englobãmos ãqui informãço es coletãdãs ã respeito do 

congelãmento de gãstos pu blicos, dã visã o negãtivã ãcercã dã escolã pu blicã, dã 

reformã do ensino me dio, dã ãutonomiã universitã riã e dã liberdãde de cã tedrã. 

Em primeiro lugãr, ã propostã de congelãmento de gãstos pu blicos tem 

respãldo nã ideiã do “Estãdo Mí nimo” e no excesso de gãstos do Estãdo com 

funcionã rios “que trãbãlhãm menos e com menor quãlidãde que o setor privãdo”. 

Esse congelãmento ãpontã pãrã um projeto de Estãdo Liberãl que fãz retroceder ã 

Constituiçã o de 1988, ã quãl instãurou um Estãdo Sociãl de Direitos, gãrãntindo os 

direitos sociãis. A propostã e  diminuir o pãpel jã  exí guo do Estãdo nãs polí ticãs 

sociãis. 

Segundo o site de notí ciãs UOL, em 13 de dezembro de 2016 (Amorim, 2016), 

tãl medidã foi ãpontãdã pelo entã o Presidente como suã principãl medidã no cãmpo 

econo mico. De fãto, ãfetã ã economiã, principãlmente o setor pu blico no que 

concerne ã  sãu de e ã  educãçã o. Hã  ãlegãço es dos dois lãdos, mãs o “relãtor dã ONU 

pãrã direitos humãnos ãfirmã que o projeto ãprofundã os ní veis de desiguãldãde 

sociãl no Brãsil”, conforme relãtãdo nã reportãgem, ficã explí citã ã vito riã do 

Congresso, no entãnto, cãmuflã ã derrotã dos direitos sociãis dã sãu de e dã educãçã o. 

Em reportãgem dã Globo.com intitulãdã “Mitos e verdãdes sobre ã PEC 241” 

(Cãmãrgo, 2016), tí tulo bãstãnte tendencioso e que mãrcã bem como se constro i ã 
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“verdãde” de interesse do poder econo mico, os redãtores ãfirmãm ã importã nciã dã 

PEC pãrã convencer ã populãçã o: “Estã e , possivelmente, ã legislãçã o mãis 

importãnte, do ponto de vistã econo mico, desde o Plãno Reãl”.   

De fãto, conforme ãtestã Foucãult (1979), ã construçã o cientí ficã dã verdãde 

requer umã estrãte giã de discurso cientí fico, ã exemplo dãs “reãlidãdes” desenhãdãs 

por dãdos estãtí sticos e ãpresentãdãs nã mãte riã jornãlí sticã citãdã, dãndo ã 

impressã o de incontestã vel. Nesse sentido, percebe-se clãrãmente os desvios e 

coerço es pãrã “provãr” ã verãcidãde dos fãtos ãlegãdos nã mãte riã sobre ã PEC 241, 

mãs fãz previso es estãtí sticãs pãrã um futuro incerto, que no cãso e  de 20 ãnos. 

A reportãgem tentã provãr que, num perí odo de 20 ãnos, os gãstos com 

educãçã o e sãu de seriãm “menores” sem o controle, ou sejã, o corte, redenominãdo 

de “congelãmento de gãstos”, termo que ressignificã o direito ã  educãçã o, que de 

obrigãçã o estãtãl e direito sociãl tornã-se mero gãsto com excessos pu blicos. A ideiã 

de que os gãstos com educãçã o seriãm menores se nã o houvesse corte e  umã 

ãlegãçã o que, pelã pro priã lo gicã, contrãriã ã ãplicãçã o dessã PEC, ou sejã, ã 

contençã o de gãstos. 

Pãrã Foucãult (1979, p. 7), e  necessã rio “ver historicãmente como se 

produzem efeitos de verdãde no interior dos discursos que nã o sã o em si nem fãlsos 

nem verdãdeiros”. De fãto, do ponto de vistã econo mico, e  umã legislãçã o í mpãr, mãs, 

do ponto de vistã sociãl, desmontã o Estãdo, que de inerte pãssã ã ser congelãdo, 

justificãndo ã ãuse nciã de correçã o sãlãriãl dã clãsse trãbãlhãdorã do setor pu blico. 

Essã construçã o dã verdãde e  estruturãdã ã pãrtir dã repetiçã o contí nuã de que “ã 

PEC nã o congelã os gãstos reãis com sãu de e educãçã o”, nã mãte riã, presente de 

formãs diferenciãdãs 5 (cinco) vezes num texto de poucos pãrã grãfos, pãrã 

entonãçã o de verdãde. 
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Pãrã dãr mãis credibilidãde ã isso, e  necessã rio instigãr ã revoltã e o 

preconceito contrã o setor pu blico, jã  bãstãnte sensí vel ã quãlquer controle de 

quãlidãde (sem condiço es de ãtendimento). Assim, os redãtores descrevem o 

funcionã rio pu blico que nã o irã  receber ãumento nos pro ximos 20 ãnos: “Pãrã tãl, 

serã  indispensã vel umã reformã dã previde nciã sociãl e o enfrentãmento do mais 

privilegiado grupo de interesse do pãí s, ã corporação do funcionalismo 

público”. (grifo nosso) Concordãndo com Chomsky (2014) em relãçã o ã  mudãnçã 

dã opiniã o pu blicã construí dã pelã mí diã, ãqui notã-se novãmente que ã ví timã, que 

provãvelmente utilizãriã seu instrumento de negociãçã o (ã greve), tornã-se o grupo 

privilegiãdo, enquãnto o grupo privilegiãdo de interesses econo micos (bãncos), 

verdãdeirãs corporãço es, tornã-se invisí vel em seus interesses sobre ã previde nciã 

privãdã. 

Em reportãgem de ãlguns pãrã grãfos de Mãriãnã Cãrneiro e Mãeli Prãdo 

(2017), de 21 de novembro de 2017, nã Folha de S. Paulo, mãte riã gãnhã 

credibilidãde por citãr dãdos do Bãnco Mundiãl em relãçã o ão PIB do Brãsil, mãs nã o 

ãpontã ã grãnde diferençã entre os pãí ses como Frãnçã, Brãsil e EUA em relãçã o ão 

PIB. O tí tulo dã reportãgem e  “Brãsil gãstã mãis com servidores do que Frãnçã e EUA, 

diz Bãnco Mundiãl”. A informãçã o tendenciosã dã  ã entender que os funcionã rios sã o 

o grãnde gãsto do setor pu blico, confirmãdo pelo Bãnco Mundiãl, emborã no corpo 

do texto explique que isso e  devido ãos ãltos sãlã rios (que se concentrãm no 

Executivo, Legislãtivo e Judiciã rio, em nenhum momento citãdos pelãs redãtorãs). 

Outros direitos sociãis bãstãnte ãtãcãdos e que possuem relãçã o diretã com 

ã educãçã o sã o ã ãutonomiã universitã riã e ã liberdãde de cã tedrã. Em tí tulo recente, 

Vejã (2019) ãpresentã “MEC recuã de punir universidãdes por ‘bãlbu rdiã’ e propo e 

corte lineãr”. A contendã entre o governo e ãs universidãdes que suscitou 

mãnifestãço es de protesto nã o televisionãdãs ou subtelevisionãdãs pelã mí diã e  
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renomeãdã de “bãlbu rdiã” pelo pro prio “Ministro dã Educãçã o”.  Segundo ã 

reportãgem, 

 
O Ministe rio dã Educãçã o (MEC) recuou dã decisã o de punir com bloqueio 
de recursos especificãmente universidãdes que promovessem “bãgunçã” 
em seus cãmpi. Agorã o mesmo contingenciãmento plãnejãdo pãrã elãs 
serã  estendido ã todãs ãs universidãdes federãis. 
 

A mãnifestãçã o de oposiçã o e protesto e  renomeãdã de “bãlbu rdiã” e “bãgunçã” 

pãrã escãmoteãr ã repressã o por meio de “contingenciãmento plãnejãdo”, que significã 

corte totãl de gãstos. Ou sejã, ã negociãçã o do governo com ãs universidãdes configurã 

ãbuso de poder, ressignificãdo como mero contingenciãmento e renomeãdo ã pãrtir de 

considerãço es morãis do representãnte desse governo que ocupã o cãrgo de Ministro 

dã Educãçã o. E  preciso convencer com ãpelo morãl ã populãçã o pãrã justificãr ãs ãço es 

de ãbuso de poder e desmãntelãmento dos direitos sociãis, mãis especificãmente do 

direito ã  educãçã o, trãtãndo ã verbã obrigãto riã que o governo federãl deve ã s 

universidãdes como umã benesse do Estãdo. 

Desde 2014 hã  um movimento de desprestí gio dos professores, que veem 

seus direitos sendo suprimidos e suãs possibilidãdes de defesã serem minãdãs por 

ãtãques dã mí diã contrã “grevistãs bãderneiros que nã o querem trãbãlhãr”. A 

imãgem do professor ficã como de preguiçoso privilegiãdo, jã  que nã visã o gerãl ele 

desfrutã dois perí odos de fe riãs por ãno e so  fãz greve no perí odo de ãulãs, ou sejã, 

simplesmente nã o trãbãlhã. Essã imãgem e  jogãdã nã mí diã como umã metoní miã 

em que ã pãrte, por menor que sejã, representã o todo. 

Em reportãgem intitulãdã “Polí ticã e ideologiã nã crise universitã riã”, 

veiculãdã no editoriãl de O Globo, em 22 de ãgosto de 2015, o jornãl deixã clãrã suã 

tende nciã nã o jornãlí sticã, mãs de posicionãmento polí tico e defesã dã ideologiã 

cãpitãlistã de grãndes dominãdores dã opiniã o e dã economiã. Jã  no tí tulo dã 

reportãgem colocã suã ideiã de universidãde em crise (detãlhe, sem nem sequer 
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citãr os cortes orçãmentã rios), sem no corpo do texto ãpresentãr dãdos que 

comprovem tãl ãssertivã, ãle m de unir polí ticã e ideologiã ã  universidãde, como se 

somente ã universidãde tivesse polí ticã e ideologiã, mãis ningue m, nem o Estãdo, 

nem os empresã rios, nem os grãndes empresã rios dã mí diã. 

Segundo o editoriãl, “movimentos grevistãs expo em ãtuãçã o rãdicãl de 

grupos de estudãntes e sindicãtos de funcionã rios, cujo resultãdo e  ã degrãdãçã o dã 

quãlidãde de ensino”. Percebe-se que funcionã rios de escolãs e fãculdãdes sã o 

professores, ãle m de denegrir tãmbe m ã imãgem dos sindicãtos, que levãm 

estudãntes e professores ã degrãdãr ã quãlidãde de ensino com ãs greves. Esse 

“problemã”, que nã verdãde deveriã ser um direito do trãbãlhãdor pãrã negociãr 

ãumento sãlãriãl, e  colocãdo como crime, jã  que ã ãtuãçã o desses movimentos seriã 

“rãdicãl”, levãndo o leitor ã ãcreditãr que provãvelmente hã  depredãçã o de 

pãtrimo nio pu blico e privãdo, ãle m de supostãmente cãusãr ã “degrãdãçã o dã 

quãlidãde do ensino”. 

Orã, ficã clãro que o ensino de que trãtã tãl editoriãl e  o pu blico, e que ãs 

greves sã o dãs escolãs pu blicãs, federãis, estãduãis e municipãis. Ficã no imãginã rio 

do leitor tãmbe m que isso levã ã degrãdãçã o do ensino, ãfinãl, nã o hã  ãulãs, mãs 

ãpenãs bãdernã e ãtuãçã o rãdicãl. 

O editoriãl continuã ã denegrir ã imãgem dos professores retrãtãndo-os como 

gãnãnciosos e preguiçosos que ãtuãm rãdicãlmente contrã o Estãdo, pois, diãnte de 

um “ãjuste fiscãl” do governo, com o ministro “Joãquim Levy e suã tesourã”, ãindã 

querem ãumento sãlãriãl. Em contrãpãrtidã, indicã ã ãtuãçã o brilhãnte do ministro 

ão cortãr privile gios e gãstos desnecessã rios como justificãtivã pãrã cortes nã 

educãçã o. 

A opiniã o editoriãl deixã clãro que nã o fãlã dã educãçã o em gerãl, mãs dãs 

universidãdes federãis, jã  que citã um confronto de interesses entre ãs reitoriãs e os 



 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

 
 

Revista Disserata, Rio de Janeiro – RJ – Brasil, v. 2, n. 2, e220003, jan./dez., 2025  
ISSN 3085-6892 – https://ojs.disserata.com.br/index.php/revistadisserata 

22 
 

grevistãs, ãle m de dizer que ãs greves sã o “processo ãntigo de perigosã politizãçã o 

nos cãmpi”. O termo politizãçã o deveriã ser utilizãdo de formã positivã, jã  que 

politizãr significã tornãr ãlgue m cãpãz de reconhecer ã importã nciã do pensãmento 

ou dã ãçã o polí ticã, mãs nã o e . E , ão contrã rio, visto como umã ãmeãçã perigosã de 

“orgãnizãço es rãdicãis” em umã “degrãdãçã o do ãmbiente universitã rio”, ou sejã, e  

visto como ãçã o terroristã em tempos em que o terrorismo e  umã ãmeãçã (pãrã o 

povo norte-ãmericãno). Isso demonstrã pelo menos umã certã ãdesã o ãos princí pios 

e ideologiãs norte-ãmericãnãs contrã os “rãdicãis islã micos”. 

Hã  em seguidã umã incoere nciã ão se dizer que os centros de excele nciã no 

ensino universitã rio estã o nãs universidãdes federãis. Orã, se por meio dãs greves 

hã  umã degrãdãçã o do ensino nãs universidãdes federãis, e se o ensino estã  

degrãdãdo devido ã “esse processo ãntigo de perigosã politizãçã o”, entã o se tem umã 

grãnde contrãdiçã o. Umã universidãde nã o pode ser centro de excele nciã se foi 

continuãmente degrãdãdã. Tãmbe m se pode inferir que, nã o obstãnte os bãixos 

sãlã rios no setor pu blico que incitãm ã greve, o subsí dio do Estãdo pãrã ã educãçã o 

funcionã bem melhor que o livre mercãdo de concorre nciã, sendo destãcãdãs ãs 

universidãdes pu blicãs, e nã o ãs privãdãs, como centros de excele nciã em educãçã o. 

Hã  umã inversã o de vãlores que colocã ã culpã pelãs condiço es precã riãs em 

ãlunos, professores e sindicãtos, em vez de trãtãr dã questã o dã fãltã de investimento 

nã educãçã o e no sãlã rio do professor. De ví timã o vitimãdo tornã-se ãlgoz (re u). Os 

professores tãmbe m sã o ãcusãdos de fãzer umã revoluçã o contrã o cãpitãlismo e ã 

democrãciã representãtivã. Dã greve pãrã umã revoluçã o contrã o cãpitãlismo hã  

umã distã nciã bem grãnde, mesmo porque greve e  um direito do trãbãlhãdor. Jã  ã 

revoluçã o contrã o cãpitãlismo, se houvesse, nã o seriã direcionãdã ão Estãdo ou ã 

seus representãntes. Mãs o editoriãl nã o explicã como isso ãcontece, trãtã como um 

fãto de conhecimento pu blico e generãlizãdo. 
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Em relãçã o ã  democrãciã representãtivã, sãbendo que nã o hã  progrãmã de 

defesã ãos direitos sociãis por meio de polí ticãs pu blicãs, ou que essãs polí ticãs te m 

sido retirãdãs dã ãgendã governãmentãl, com ã ãlegãçã o de que umã pãrcelã dã 

populãçã o, dã mí diã e dos progrãmãs de governo vitoriosos nã u ltimã eleiçã o 

desejãm o “Estãdo Mí nimo”, pãrece jã  nã o hãver democrãciã representãtivã no pãí s, 

tendo em vistã os interesses de grupos detentores do cãpitãl. Tãl ãcusãçã o contrã os 

professores, que se reãlmente fossem contrã ã democrãciã representãtivã nã o 

estãriãm exercendo nenhum crime, mãs suã liberdãde de pensãmento e expressã o, 

novãmente ãpresentã-se bem distãnte dã reãlidãde, mãs totãlmente condizente com 

ã ideologiã do jornãl. 

Ou sejã, hã  ã construçã o de umã imãgem negãtivã dos professores e dos 

estudãntes, em defesã de um “Estãdo” que nãdã fãz pelos seus cidãdã os, de um 

“Estãdo” e/ou governo que nã o se responsãbilizã por seus ãtos e omisso es. Mãs o 

jornãl culpã os professores pelã degrãdãçã o do ensino cãusãdã tã o somente pelo 

descumprimento de um direito sociãl por pãrte do Estãdo. 

Alegã-se ãindã que ã ãutonomiã universitã riã, direito sociãl de segundã 

gerãçã o, seriã um “escudo pãrã os grevistãs rãdicãis, revolucionã rios destruidores 

do cãpitãlismo”. Conforme jã  ãpontãmos ãnteriormente, nã e pocã dã derrocãdã do 

sistemã medievãl, cãpitãlismo e direitos sociãis tãmbe m nã o possuí ãm ãdere nciã. E  

essã ã ideologiã pregãdã pelo jornãl, desconstruir ã imãgem dos trãbãlhãdores 

(professores), culpã -los de rãdicãlismo e defender o pobre do “governo” e os pobres 

dos reitores como figurãs ãngelicãis nãs mã os de rãdicãis mãl-intencionãdos. Vãle 

lembrãr que, tãnto nã universidãde quãnto no Estãdo, reitores e governãdores (e 

presidente) possuem prerrogãtivãs, privile gios e poder, sendo difí cil ãcreditãr que 

hãjã um embãte de forçãs em que os trãbãlhãdores exerçãm ãlgum poder sobre os 

gestores. 
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Hã  um senso comum estãbelecido pelã mí diã que quer defender o governo de 

tornã -lo prisioneiro nãs mã os de rãdicãis – de mã os ãtãdãs o governo nã o poderiã 

fãzer nãdã. Isso nã o procede. A eleiçã o deve eleger dirigentes pãrã representãr o 

povo. E os professores fãzem pãrte do povo. Enfim, constãtã-se umã mãnipulãçã o de 

fãtos e de imãgens totãlmente negãtivã pãrã justificãr o esmãgãmento dã clãsse 

trãbãlhãdorã, desquãlificãndo-ã, ãle m de reiterãr ã mã ximã de que o Estãdo nã o tem 

ã obrigãçã o de ãtuãr por meio de polí ticãs pu blicãs efetivãs ã fãvor dã populãçã o nã 

efetivãçã o dos direitos sociãis e dã dignidãde dã pessoã humãnã, e quãndo o fãz 

estãriã fãzendo cãridãde pãrã “os pobres” com o dinheiro dos ricos ou dã clãsse 

trãbãlhãdorã, ou estãriã fãzendo um fãvor pontuãl. 

Ao professor e  ãssegurãdo o direito de cã tedrã. Em mãte riã veiculãdã no 

Estado de S. Paulo em 19 de julho de 2016, pore m, ã ideologiã nã escolã e  vistã como 

doutrinãçã o: “Professores trãnsformãrãm ã sãlã de ãulã em lãborãto rio de 

doutrinãçã o ideolo gicã esquerdistã”. A mãte riã de opiniã o evidenciã ã posturã do 

jornãl ão considerãr que o movimento Escolã sem Pãrtido (ESP) nã o existiriã se ã 

doutrinãçã o fosse de cãrã ter conservãdor, mãs tãl subtí tulo jã  demonstrã que ã 

escolã fãz doutrinãçã o ideolo gicã de esquerdã. Apresentã ãindã no corpo do texto 

comprovãço es pseudocientí ficãs dã pesquisã que jãmãis reãlizou: “[...] evidências 

nã o fãltãm de que muitos professores te m trãnsformãdo ãs sãlãs de ãulã em 

laboratórios de doutrinação esquerdista”, o que cãrãcterizã um ãpãrelhãmento 

dã clãsse dos professores no ní vel dos ãgentes secretos internãcionãis. 

Jã  ãs ideiãs relãcionãdãs ã  direitã sã o sublimãdãs, “umã supostã ondã 

conservãdorã” estãriã levãndo os doutrinãdores de esquerdã ã criãr seus 

lãborãto rios do mãl. O texto tãmbe m se prestã ã informãr com quãl idãde devem os 

ãlunos entender ã lutã de clãsses, ão criticãr ã ãbordãgem do temã emborã “mãl 

tenhãm ingressãdo nã ãdolesce nciã”. E continuã dizendo que “lutã de clãsses” e 
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“imperiãlismo estãdunidense” sã o termos considerãdos “chãvo es” e que levãm ã 

discusso es, provãvelmente de opiniã o uní ssonã, de um debãte polí tico pãrã “brigã 

de bãr”. E  importãnte destãcãr que ãs ideiãs ãqui ãbordãdãs ãpoiãm totãlmente ã 

cãusã dã Escolã sem Pãrtido, pois se considerã o estudo dã reãlidãde (lutã de clãsse) 

e o dã histo riã (imperiãlismo estãdunidense) chãvo es de brigã de bãr e termos 

inãpropriãdos pãrã ã educãçã o de ãdolescentes. 

A imãgem do professor e  trãçãdã nos moldes de um pãstor de revolucionã rios 

que usã seu poder pãrã obrigãr criãnçãs ã defender suã cãusã. O termo utilizãdo e  

religioso, ãfinãl “converter” e  verbo usãdo nã mãioriã dãs religio es pãrã dizer que o 

indiví duo ãbrãçou ãquelã religiã o. Os termos dã histo riã dã humãnidãde, de vertente 

mãrxistã, sã o considerãdos “slogãns mequetrefes ensinãdos pelos professores”. 

O jornãl deixã clãro que foi esse fãnãtismo ideolo gico dos professores que deu 

mãrgem ão surgimento dos movimentos que, segundo O Estado de S. Paulo, dispo em-se 

nã o ãpenãs ã denunciãr ã doutrinãçã o, mãs exigir do Estãdo que impeçã formãlmente, 

por meio de lei, ã ãtuãçã o dos professores esquerdistãs. De ãcordo com o jornãl, umã 

dãs conseque nciãs dã reãçã o ã  doutrinãçã o foi ã elãborãçã o do Projeto de Lei 867/2015. 

Tãl projeto vedã ã prã ticã de doutrinãçã o polí ticã e ideolo gicã, bem como ã veiculãçã o 

de conteu do ou ã reãlizãçã o de ãtividãdes que possãm estãr em conflito com ãs 

convicço es religiosãs ou morãis dos pãis ou responsã veis. 

Novãmente, nã propostã do projeto se ãpresentã umã inversã o de vãlores e 

de fãtos. O que ocorre e  ã fãltã de entendimento de que e  necessã rio desenvolver um 

espí rito de diã logo nã escolã, isso implicã respeito ã s ideiãs opostãs ã s convicço es 

religiosãs e morãis do indiví duo, jã  que sã o elãs tã o somente umã construçã o sociãl, 

conforme ãtestã Weber, ou sejã, nãdã mãis do que vãlores de um grupo “sãntificãdos” 

e “exãltãdos” em relãçã o ã vãlores externos. Ale m disso, ã escolã nã o e  locãl de morãl 
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e de religiã o, mãs deveriã ser dã cie nciã, ãlgo que pãrte do pressuposto dã du vidã, e 

nã o dã verdãde ãbsolutã, que seriã ã doutrinãçã o, o dogmã. 

O jornãl tentã demonstrãr que estã  contrã ã rãdicãlidãde do movimento ESP, mãs 

pecã ão dizer que suãs regrãs ãbsurdãs, que denotãm teor de ãutoritãrismo, nã o deveriãm 

tentãr normãtizãr nã bãse do constrãngimento, “o que e  mãte riã de bom senso”, isso 

porque se trãtã de “incitãr os ãlunos ã pãrticipãr de mãnifestãço es, ãtos pu blicos e 

pãsseãtãs”. Reiterã suã posiçã o fãvorã vel ão ESP ão pontuãr que “Nãdã disso, e  clãro, 

deslegitimã ãs denu nciãs ã respeito de professores mãl-intencionãdos que querem fãzer 

de seus ãlunos obedientes soldãdos de suãs cãusãs liberticidãs e imorãis”. A questã o que 

se colocã ão redãtor de tãl mãte riã e : quãis sã o ãs cãusãs imorãis dos professores de 

esquerdã? O que e  liberticidã? Quãis sã o ãs cãusãs liberticidãs dos professores? 

E, por fim, ãlertã ãos pãis que cãbe ã eles denunciãr se perceberem que seus 

filhos “esposãm ideiãs ãbsurdãs incutidãs por professores”. E ãindã define quãl e  ã 

funçã o do professor: “dãr ão ãluno, de formã intelectuãlmente honestã, ãs condiço es 

de refletir sobre ã reãlidãde por meio de conhecimento o mãis vãriãdo possí vel, 

equipãndo-o pãrã ser um indiví duo livre, cãpãz de pensãr por si mesmo”.  

Cãbe questionãr o que se entende por “formã honestã”, pãrecendo ser tã o 

somente ã opiniã o de consenso, e nã o o dissenso. Bem como o que se entende por 

indiví duo que desconhece ã reãlidãde que circundã seu sistemã econo mico, mãs e  

cãpãz de refletir sobre essã reãlidãde, refletir em sentido reãl, e nã o como mero 

espelhãmento de opinio es uní ssonãs, cãrãcterí sticã de umã sociedãde de regime 

ãutoritã rio. Corroborãndo ã ideiã de que, independentemente do cãminho, ã 

sociedãde, o Estãdo e o Direito nã o surgem, como mencionã Chãuí  (2001, p.409), de 

decretos divinos, mãs do que os homens produzem e como fãzem no seu tempo. 
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Considerações finais 

 

A histo riã dã formãçã o e consolidãçã o dos direitos sociãis pãssã por um longo 

perí odo histo rico que ãpontã pãrã um incomensurã vel embãte entre interesses 

econo micos conflitãntes entre ãs clãsses sociãis, mormente entre ã dos detentores 

do cãpitãl e dos operã rios, subtrãí dã de seus meios de produçã o e obrigãdã ã 

introjetãr ã e ticã do tempo u til, dã produtividãde e dã meritocrãciã iluso riã. 

Ale m desse embãte, orã ideolo gico, orã discursivo, orã de viscerãl confronto 

fí sico e uso dã forçã por pãrte do Estãdo pãrã ã mãnutençã o do “querer” e “poder” dãs 

clãsses dominãntes, junte-se ã doutrinã jurí dicã, que por muito tempo se mãnteve do 

lãdo do poder econo mico, defendendo, por meio de reto ricã, ideiãs pãrã ã nã o efetivãçã o 

dos direitos sociãis, relegãndo-os ã merãs ãspirãço es constitucionãis, explicãço es 

teo rico-filoso ficãs pãrã ã descredibilidãde dã inserçã o desses direitos como obrigãçã o 

do Estãdo, emborã fundãmentãis e constitucionãis. Esse embãte foi ressuscitãdo 

recentemente com ãs crises econo micãs e o forte movimento de desmãntelãmento dos 

direitos sociãis que vãi de globãl ã locãl e, no Brãsil, ãpresentã-se diluí do em combãte 

entre ãs forçãs de extremã diretã e esquerdã, ã pãrtir dãs eleiço es de 2014. 

Ao observãr ã construçã o de “verdãdes” ã pãrtir de mãte riãs jornãlí sticãs 

veiculãdãs nã mí diã brãsileirã, percebe-se que hã  umã forte tende nciã ã mãnipulãr ã 

opiniã o pu blicã brãsileirã pãrã ã ãceitãçã o do processo de desmãntelãmento dos 

direitos sociãis. As estrãte giãs utilizãdãs sã o ãs mesmãs descritãs por Chomsky ão 

trãtãr dã mí diã e dã comissã o de propãgãndã polí ticã norte-ãmericãnã. O direito ã 

greve e  ressignificãdo como crime de lesã o do interesse pu blico, do pãtrimo nio 

pu blico e privãdo. O direito ã  educãçã o grãtuitã pãssã ã ser visto como um fãvor dos 

representãntes do governo. A liberdãde de cã tedrã e  renomeãdã de doutrinãçã o, ã 

liberdãde de expressã o e  ressignificãdã como direito de todos, menos dos 
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professores. A ãutonomiã universitã riã e  reconfigurãdã. O corte e congelãmento de 

sãlã rios e investimentos e  renomeãdo de contingenciãmento de gãstos. 
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